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Itatiba, 28 de novembro de 2017.




   MENSAGEM  Nº 53/2017

Excelentíssimo Senhor Presidente,




Com a presente Mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Altera, acresce e revoga dispositivos da Lei Municipal nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011; altera parte do Anexo I da Lei Municipal nº 4.443, de 1º de fevereiro de 2012; e altera o artigo 39 e o inciso IV do artigo 47, da Lei n.º 4.442, de 1º de fevereiro de 2012, e dá outras providências”.



A presente Propositura funda-se no artigo 155 da Lei Orgânica do Município de Itatiba que impõe revisões quadrienais do nosso Plano Diretor, aliás, em absoluta consonância com o artigo 161 do próprio Plano Diretor, que assim prescreve:
Art. 161. O Plano Diretor deverá ser revisto, no máximo, 4 (quatro) anos após a sua promulgação, ficando prevista a sua adequação ao sistema de planejamento e desenvolvimento municipal.
 


Acertados, pois, tais regramentos, já que a adequação da legislação que regulamenta  o  planejamento  urbano  e  a  expansão  do  Município  é medida de absoluto interesse público, necessária para acompanhar o desenvolvimento urbano e o dinamismo presente no crescimento da nossa Cidade.
 

O Plano Diretor, sabe-se, é o instrumento hábil a interferir no processo de desenvolvimento local a partir da compreensão integradora dos fatores políticos, econômicos, financeiros, culturais, ambientais, institucionais, sociais e territoriais que condicionam a situação encontrada no Município.
 

Diante disso, a presente revisão tratou de avaliar e aperfeiçoar os eixos estratégicos da política de desenvolvimento urbano, à luz do bem-estar coletivo e da justiça social.
 

Especial atenção foi dada a questão das áreas de risco e da Política de Proteção dos Recursos hídricos e de drenagem, levando-se em conta os eventos  de inundação havidos em março de 2016. Muitas novas regras foram criadas visando coibir ou, ao menos minimizar, os danos então verificados.
 

Em relação ao macrozoneamento, adequações quanto ao perímetro da macrozona de expansão urbana foram realizadas, de forma a reduzi-la quase que na totalidade da sua extensão, exceto naqueles locais objeto de projetos de empreendimentos já em andamento.

 

Fizemos, também, a uniformização dos prazos, adequando-os a realidade do universo de revisão e implantação do Plano Diretor, definindo-se ações para curto prazo (4 anos); médio prazo (10 anos) e longo prazo (20 anos).



Ainda, as contrapartidas decorrentes do uso urbano da propriedade foram finalmente e de forma objetiva, regulamentadas, medida de extrema importância, já que referido instrumento compreende uma compensação financeira pelo ônus causado em decorrência da sobrecarga advinda dos empreendimentos imobiliários na cidade, em respeito ao princípio do pleno desenvolvimento da cidade e da justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização. 
 

Neste contexto, a presente revisão atende ao interesse público e se faz necessária, por força de Lei, como inicialmente exposto.
 

A presente propositura, pautada nos princípios definidos no Estatuto das Cidades, Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, como se demonstrou, é o resultado dos estudos técnicos realizados, bem como das proposituras apresentadas pela população itatibense, cuja participação e envolvimento nos trabalhos deste Projeto de Lei foram plenamente asseguradas, não só por meio da participação ativa do Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor na construção e aprovação da proposta, conforme se colhe das atas anexas, como, também, e especialmente, na audiência pública realizada pelo Poder Executivo, conforme se depreende da ata e demais documentos que instruem a presente.


Ainda, vale mencionar que ficou disponibilizado no site da Prefeitura para acesso de todos os cidadãos, não só o Projeto de Lei em apreço quanto os mapas que o integram.


Tais ações garantiram que a revisão do Plano Diretor fosse, de fato, um processo coletivo, construído a partir da participação dos diferentes setores sociais e da população em geral.


Finalmente, foi contemplada obrigação expressa acerca da revisão das Leis de Zoneamento e Parcelamento de Solo, medida necessária para a adequação do sistema de planejamento e desenvolvimento municipal às novas regras objetos da propositura em apreço. Não obstante, duas adequações já foram contempladas nas referidas leis, relativas a dimensão dos lotes em loteamentos abertos e  fechados.


Diante das considerações acima expostas, e por tratar-se de medida que se reveste de total interesse público, remeto o incluso Projeto de Lei para a apreciação dos nobres vereadores e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência.


Aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
     Prefeito do Município de Itatiba
Ao Exmo. Sr.
FLÁVIO ADRIANO MONTE
Presidente da Câmara Municipal de Itatiba
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